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STF discute anulação de ato administrativo
O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir 

se é facultado à Administração Pública o 

direito de anular um ato administrativo 

mesmo depois de decorrido o prazo 

decadencial previsto na Lei 9.784/1999, 

caso seja constatada manifesta 

inconstitucionalidade. A matéria é objeto do 

Recurso Extraordinário (RE) 817338, que 

teve repercussão geral reconhecida pelo 

Plenário Virtual da Corte. No recurso se 

discute ainda se uma portaria que disciplina 

o tempo máximo de permanência no serviço 

militar atende aos requisitos do artigo 8º 

do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias (ADCT), que concede anistia aos 

servidores atingidos por atos de motivação 

exclusivamente política.

No caso dos autos, um cabo da Aeronáutica, 

dispensado do serviço na década de 1960, 

obteve anistia, em 2003, na condição de 

perseguido político. Em 2011, o ato foi 

revisto e anulado por falta de pressuposto 

jurídico. Segundo o Ministério da Justiça, 

a portaria que ensejou a dispensa do cabo 

não tinha motivação política, limitando-se a 

disciplinar o tempo máximo de serviço dos 

militares por ela atingidos. Em julgamento de 

mandado de segurança contra a revogação, 

o Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu 

que, ultrapassado o prazo de cinco anos, ica 
consumada a decadência administrativa. 

Segundo o STJ, a portaria interministerial 

que instaurou procedimento de revisão das 

anistias não tem o condão de reabrir o prazo 

decadencial já inalizado.
Em recurso ao STF, a União alega ofensa 

ao artigo 8º do ADCT, pois a dispensa, que 

atingiu a outros 2,5 mil cabos, não teria 

ocorrido por motivação exclusivamente 

política, como exigido textualmente no artigo 

8º do ADCT, para justiicar a anistia. Aponta 
o potencial efeito multiplicador da ação 

e o fato de que a manutenção de anistia 

irregular implica desrespeito à Constituição 

Federal, não sendo possível, por esse 

motivo, se aplicar a decadência do direito 

da Administração Pública de anular o ato 

normativo inconstitucional.

Para o Ministério Público Federal (MPF), que 

também recorre do acórdão do STJ, a União 

teria editado a tempo atos que expressam 

o exercício do poder-dever de anular, de 

forma que, mesmo que fosse aplicável a Lei 

9.784/99, existiria ato de conteúdo especíico 
apto a interromper o prazo prescricional.

Em manifestação pelo reconhecimento da 

repercussão geral, o relator do recurso, 

ministro Dias Toffoli, veriicou que, dada a 
vultosa quantia que vem sendo destacada 

do orçamento da União para a realização 

dos pagamentos aos anistiados, os temas 

discutidos nos autos apresentam nítida 

densidade constitucional, extrapolam os 

interesses subjetivos das partes e são 

extremamente relevantes para os cidadãos.

O ministro destacou que há repercussão na 

esfera econômica se observados os dados 

levantados pelo MPF no sentido de que as 

anistias questionadas podem gerar uma 

folha mensal de despesas que pode superar 

a casa dos R$ 16 milhões, e os valores 

retroativos pendentes, por sua vez, podem 

alcançar a marca de meio bilhão de reais. 

Ressaltou que há também evidente interesse 

jurídico na deinição das teses suscitadas, 
em razão do expressivo número de processos 

em trâmite no STF em que se discute a 

decadência do direito da Administração 

Pública de anular atos eivados de absoluta 

inconstitucionalidade.

“As matérias suscitadas nos recursos 

extraordinários apresentam nítida densidade 

constitucional e extrapolam os interesses 

subjetivos das partes, pois repercutem na 

sociedade como um todo. Não bastasse isso, 

diante das questões levantadas pelas partes 

e descritas nesta manifestação, nota-se que a 

discussão travada nos autos possui potencial 

efeito multiplicador e inquestionável relevo 

econômico, sendo ainda dotada de evidente 

repercussão jurídica”, concluiu o relator.

A manifestação do relator foi seguida, por 

maioria, em deliberação no Plenário Virtual do 

STF.

Eleições OAB-PI: Advogados devem regularizar 
situação inanceira até dia 22 de outubro
No próximo dia 21 de novembro, 

acontecerão as eleições dos Conselheiros 

Federais, Conselho e Diretoria Seccional, 

Diretoria da Caixa de Assistência dos 

Advogados e Subseções da Ordem 

dos Advogados do Brasil para o triênio 

2016/2018. O voto é obrigatório, sob 

pena de multa, e para votar o advogado 

deve estar em dia com suas obrigações 

inanceiras junto à Ordem.
Os advogados que estão inadimplentes 

junto à Tesouraria da OAB-PI devem icar 
atentos às regras eleitorais estabelecidas 

pelo Provimento nº 146/2011, do 

Conselho Federal da OAB, que dispõe 

sobre os procedimentos, critérios e normas 

das eleições da entidade, bem como ao 

artigo 133, parágrafo 2º, do Regulamento 

Geral do Estatuto da Advocacia e da 

OAB. A redação do dispositivo estabelece 

que “é vedado, no período de 30 dias 

antes das eleições, a regularização da 

situação inanceira do advogado perante 
a tesouraria da OAB para torna-lo apto a 

votar”. Portanto, não será permitido o voto 

a quem não estiver em situação regular 

até 30 dias antes do pleito.

No Piauí, os proissionais têm até o dia 

22 de outubro de 2015 para procurar a 

Tesouraria da Instituição. Os advogados 

que não comparecerem ao processo 

eleitoral terão que apresentar justiicativa e 
documentos que comprovem a razão que o 

impediu de votar.

O artigo 13 do Provimento 146/2011 

veda também a concessão de 

parcelamento de débitos a advogados no 

período de 30 (trinta) dias antes da data 

das eleições. O parcelamento confere 

a condição de adimplente somente 

quando o proissional tiver quitado, à 
vista, ao menos uma parcela e se não 

houver parcela em atraso. Também é 

considerado inadimplente quem, já tendo 

obtido parcelamento anterior, não quitou 

todas as parcelas.

“O voto é um direito do proissional da 
advocacia e essencial para a contínua 

construção de uma entidade forte e 

pautada na defesa das prerrogativas 

proissionais, da cidadania, dos direitos 
humanos e da Justiça social. Cumprir com 

esse dever signiica também contribuir com 
os desígnios e os trabalhos da Ordem, uma 

das instituições de maior credibilidade do 

país”, comentou Willian Guimarães.

Fetag

Sema 3

Sema 4

Natanael Souza 
Especial para Direito

Marcelo Costa
Editor

Nos últimos anos, com 
o advento da Lei 11.340, 
popularmente conhecida 
como Lei Maria da Penha, 
o número de denúncias de 
casos de violência domés-
tica teve um salto signiica-
tivo no Brasil. Em muitos 
casos, os agressores não 
eram punidos da maneira 
adequada, e sequer, denun-
ciados às autoridades. O 
medo de retaliações e a 
não garantia da integri-
dade física, eram fatores 
que contribuíam para o 
baixo índice de denúncia. 

Um dos mecanismos que 
contribui para proteger a 
vítima de violência domés-
tica que denuncia as agres-
sões é a chamada “Medida 
Protetiva”. Ela pode ser 
aplicada pelo juiz em até 
48h após o recebimento 

do pedido da vítima ou do 
Ministério Público.

“A medida protetiva é 
requerida judicialmente, 
e tem como principal obje-
tivo resguardar a integri-
dade de quem sofre vio-
lência doméstica. A vítima 
procura a delegacia para 
registrar a ocorrência, é 
aberto o inquérito, e soli-
citado ao juiz a medida 
protetiva. Com base em 
provas, o juiz expede uma 
liminar determinando os 
termos dessa medida, que 
variam de acordo com o 
caso”, explica o advogado 
Evandro Filho.

São consideradas 
medidas protetivas: o afas-
tamento do agressor do 
lar ou local de convivência 
com a vítima; a ixação de 
limite mínimo de distância 
de do agressor em relação 
à vítima; suspensão de 
visitas aos dependentes 
menores; entre outras. O 
agressor também pode ser 
proibido de manter con-

tanto com testemunhas do 
caso. 

A legislação também 
permite que o juiz aplique 
medidas protetivas consi-
deradas de urgência, como 
o encaminhamento da 
vítima e seus dependentes 
para programas oiciais 
de proteção. Além disso, a 
força policial pode ser acio-
nada para garantir o cum-
primento das determina-
ções judiciais.

Na avaliação do Advo-
gado, Evandro Filho, a 
Lei Maria da Penha con-
tribui decisivamente para 
o aumento das denúncias 
de violência doméstica, 
e de determinações judi-
ciais para medidas prote-
tivas. “A sociedade tomou 
um conhecimento maior 
da seriedade desse pro-
blema. Com essas garan-
tias determinadas por lei, 
muita gente que sofria vio-
lência doméstica passa a 
ter coragem de procurar 
seus direitos”, comenta. 

O Governo federal 
divulgou os critérios para 
garantir acesso à meia-en-
trada a estudantes, jovens 
de baixa renda e deicientes 
em eventos artístico-cul-
turais e esportivos, com a 
publicação do Decreto n.º 
8.537, no Diário Oicial da 
União (DOU). A legislação 
reserva também vagas em 
transporte coletivo interes-
tadual para jovens entre 
15 e 29 anos, de família 
com renda mensal de até 
dois salários mínimos, ins-
crita no Cadastro Único 
para Programas Sociais do 
Governo Federal (CadÚ-
nico).

O texto regulamenta lei 
aprovada em dezembro de 
2013, estabelecendo que 
a meia-entrada deve ser 
garantida em 40% do total 
de ingressos disponíveis. 
Para ter acesso a direito, o 
estudante deve apresentar 
Carteira de Identiicação 
Estudantil (CIE), emitida 
pela União Nacional dos 
Estudantes (UNE); União 
Brasileira dos Estudantes 
Secundaristas (Ubes); enti-
dades estaduais e muni-
cipais iliadas à UNE e à 
Ubes, Diretórios Centrais 
dos Estudantes (DCEs) e 
Centros e Diretórios Aca-
dêmicos de níveis Médio e 
Superior.

Já para os jovens de 
baixa, haverá a “Identi-
dade Jovem”, a ser emitida 
pela Secretaria Nacional 
da Juventude, com o apoio 
do Ministério do Desen-
volvimento Social. O docu-
mento deverá ser emi-
tido, no máximo, até 31 de 
março de 2016.

As pessoas com dei-
ciência podem apresentar 
o cartão de Benefício de 
Prestação Continuada 
da Assistência Social da 
pessoa com deiciência ou 
documento emitido pelo 
Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) que 
ateste a aposentadoria. 
Se o deiciente necessitar 
de acompanhamento, será 
disponibilizada.


